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LEI M2.2fl ----- 

Institui o Imposto sobre Vendas a Varejo 
e 

de CombustveIs Liquides e Gassosí IVVC 

e dá outras providncias. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DA VITÓRIA DE SANTO ANTRO 

Faço sabei' que a C&iara Municipal de Vereadores de - 

cretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art! 10 O imposto sobre Vendas a Varejo de Combus 

tves Lqudos e Gasosos 	VVC tem como feto gerador a venda, a 

varejo, de combustíveis ltquidos e gasosos 

PARGRÂFO 11NCO - Consdcramise vendas e varejo as 

de qu&quer quantidade, efetuadas ao conswnídor.  

Art. 2P 	imposto no incide sobre a venda e vare 

jo de lec disse). 

Art. 3 - Contribuinte do imposto é o comerciante, o 

produtor e o industrial que realizem o tipo de venda de que trata' 

O PaI'09raf0 UniCO dø ai'tigo l 

l - Para efeito de incidncía do imposto, conside 

ram-se tambem comerciantes: 

As sociedades civis de fins econmicos ou no, 

iflclusive cooperativas, que praticam operaçes 

de venda a varejo de c bustrves líquidos e 

gasosos; 

II -Os argos da administraço pblica direta, as 

autarquias e empresas pbI ices federeis, esta- 

doais ou municipais, inclusive fundaçes, que 

9Q_- vendem e varejo produto sujeito ao imposto, 11 
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ainda que a compradores de determinada cate 

ria profissional ou funconat, 

Arte 4 - Respondem sol idariamente pelo pagamento ' 

do imposto devido: 

O transportador, ei re1aç0 a produtos trans-

portados e comercializados no varejo durante' 

o transporte; 

Ii 	A pessoa jurídica de direito prIvado resuitan 

te de fusco, transformaçõ ou incorporaço, ' 

pelos tributos devidos pela.s pessoas jurídi - 

cas de direito privado fusionadas, transforma 

das ou incorporadas; 

A pessoa física ou jurídica de direito priva 

do que adquirir de outra, por qualquer título, 

fundo de cornrcio ou estabelecimento comerci-

ai, produtor ou industrial e continuar a res-

pectiva eploraçZo sob a mesma ou outra rao 

sociai ou sob firma indivIdual; 

IV Todos aqueles que, colaborem direta ou indirc 

tamente para o descumprimento da obrigaço ' 

tributaria principal; 

V - Outras pessoas, físicas ou jurÍdicas, que te-

nham interesse comum na situaço que consti-

tua fato gerador da obrigaço tributaria prin 

cipal. 

Art. 5 	Considera-se iocal da operaço do IVVC o 

estabelecimento do contribuinte ou aquele onde se encontrar a mer-

cadoria no momento da ocorrnca do fato gerador, exceto quando da 

venda do combustíveis gasosos efetuada atravs de gasodutos, hp 

tese em que o local da operaçao será o do estabelecimento do consu 

midor. 
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PARÁGRAFO ÚNICO = Considerase estabelecimento o lo-

cai, construído ou no, onde o contribuinte exerce sua atividade em 

carter permanente ou temporrio #  de venda a varejo de combustíveis 

1 Íquidos e gasosos. 

Art. 60 A base de cicui•o do imposto o valor de 

venda a varejo de combustíveis líquidos e gasosos ao consumidora 

PARÁGRAFO UWICO O montante do imposto inte9re a ba-

se de c1culo a que se refere este artigo., constituindo o respectivo 

destaque mera indicaço para fins de controlei 

I. 

Arte 7 	A Autoridade Fiscal poderá arbitrar a base 

de cicuio, sempre que: 

1 - No forem exibidos ao fisco os elementos neces 

srios a comproveço do valor ds vends, inci 

sive nos casos de perda, extravio óu atraso na 

escrituraço de livros ou documentos fiscais: 

ii 	flouver fundada suspeita de que os documentos ' 
SÉ 

fiscais no refletem o valor real das operaçes 

de venda. 

Art. 80  A alíquota do imposto é de 3% (trs por'ca 

to) do valor da operaço. 

Art. 9 - O valor do imposto será apurado e recolhi-

do na forma disposta em regulamento baixado pelo Poder Executivo Mu 

n i e i pai à 

Art 10 O descumpriniento das obrigaçoes principal' 

e acessrias sujeitara o infrator as seguintes penalidades: 

De 10% (dez por cento) do valor do imposto re 

colhido fora do prazo, irciusive em reiaço ao 

imposto retido na fonte; 
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fl De 60% (sessenta por cento) do valor do imposto 

o dbito resultante da falta de recolhimento to 

tal ou parcial, no prazo previsto, de imposto ' 

incidente sobre opereçes devidamente escritura 

das nos livros fisc&s ou contbeis; 

111 	De 100% (cem por cento) do valor do imposto no 

recolhido, relativo e receitas escrituradas nos 

livros contbeis e físcais sem a eínissoo de No-

te Fiscal; 

IV De 200% (duzentos por cento) do valor do inpos 

te no recolhido relativo a receitas no escri 

turadas ou quando transportar, receber ou man 

ter co ctoque ou depsito, produto sujeito ao 

imposto, sem documonto ficcel ou acompanhado de 

docume.nteço fiscal inidneo; 

V ~ De 150% (cento e cinquenta por cento) do valor 

do imposto de responsb1 idade do contribuinte'
Ow  

que no o reteve na fonte e no o recolheu; 

Vi ~ De 301 )% (trezentos por cento) do valor do impos 

to retido na fonte e no recolhido; 

VII - De 05 (cinco) Unidades de Refe,4ncia do 

pio a falta de emieso de documento fiscal, 

PARÂGIAF0 IN(C0 	O valor do imposto recolhido fora ' 

do prazo,, alm da multa prevista neste Artigo, será corrigido com 

base na OTW fiscal do dia de seu pagamento ou seu equivalente, con 

foie dispuzer a íei federal específica. 

Art. II - O valor das multas sera reduzido em 50% 

(cinquenta por cento) quando o contribuiu 

te recolher o valor do imposto devido ah 

te do prezo dado para recolhimento no 

to de lnfraço 
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Arte 1 2 O Poder E7<ecuth'o estabelecerá o rnodeo do 

k'ro e documentos f ,ceis referentes ao rnposto sobre Vendas a  VU- 

rejo de Cornbutíveis L7quido.s  e Gasosos 	VVC, bem como e forma 

os prazos e as eondçes para a sue escrturaço 

Aet 	3 	Esta Leí entra em vigor (trinta) 30 dias 

aps sua pubii.cao, revogadas as d .posçes em contrario, 

Santo Ánto, 09 de janeiro de 1989.  


